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    Dedico às esfarrapadas, marginalizadas e condenadas deste mundo que, apesar das opressões sobre seus corpos, ousam sonhar e resistem com esperança e alegria.




    Dedico, por fim, às minhas ancestrais: avós, bisavós, tataravós e outras. Quando criança, foi sobre estas mulheres que escutei frases como “ela foi encontrada no mato” ou “ela parecia um bicho”. Somente enquanto realizava esta pesquisa tive dimensão de toda a violência que estas mulheres vivenciaram e de como sobreviveram, passando de geração em geração os saberes que só as mulheres possuem. Hoje, somos sementes revolucionárias porque temos raízes de resistência.
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    “En todas las profecías




    está escrita la destrucción del mundo.




    Todas las profecías cuentan




    que el hombre creará su propia destrucción.




    Pero los siglos y la vida




    que siempre se renueva




    engendraron también una generación




    de amadores y soñadores,




    hombres y mujeres que no soñaron




    con la destrucción del mundo,




    sino con la construcción del mundo




    de las mariposas y los ruiseñores (...).




    Hay que destruirlos - imprimían las grandes rotativas




    Hay que destruirlos - decían los presidentes en sus discursos




    Hay que destruirlos - murmuraban los artífices de la guerra.




    Los portadores de sueños conocían su poder por eso no se extrañaban




    también sabían que la vida los había engendrado




    para protegerse de la muerte que anuncian las profecías




    y por eso defendían su vida aun con la muerte.




    Por eso cultivaban jardines de sueños




    y los exportaban con grandes lazos de colores.




    Los profetas de la oscuridad se pasaban noches y días enteros




    vigilando los pasajes y los caminos




    buscando estos peligrosos cargamentos




    que nunca lograban atrapar




    porque el que no tiene ojos para soñar




    no ve los sueños ni de día, ni de noche.




    Y en el mundo se ha desatado un gran tráfico de sueños




    que no pueden detener los traficantes de la muerte;




    por doquier hay paquetes con grandes lazos




    que sólo esta nueva raza de hombres puede ver




    la semilla de estos sueños no se puede detectar




    porque va envuelta en rojos corazones




    en amplios vestidos de maternidad




    donde piececitos soñadores alborotan los vientres




    que los albergan.




    Dicen que la tierra después de parirlos




    desencadenó un cielo de arco iris




    y sopló de fecundidad las raíces de los árboles.




    Nosotros sólo sabemos que los hemos visto




    sabemos que la vida los engendró




    para protegerse de la muerte que anuncian las profecias”




    (Gioconda Belli).
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    APRESENTAÇÃO




    Em 10 de dezembro de 2021, defendi a minha dissertação de mestrado no Programa de Pós - Graduação em Integração Contemporânea da América Latina, na Universidade Federal da Integração Latino - Americana. Mais que realizar o sonho de me tornar mestra, pude também refletir e pensar melhor sobre o trabalho de pesquisa que defendi.




    Fui aprovada sem ressalvas pela banca avaliadora. Contudo, os questionamentos de uma banca formada por mulheres referências em suas áreas, me levaram a perguntar se minha pesquisa não era sobre uma forma de fazer política a partir das mulheres, e de disputa de um espaço que, dentro das construções hegemônicas, é marcada por homens e seus conceitos.




    Em setembro de 2022, enquanto vivi a correria de trabalhar na campanha eleitoral que elegeu Luís Inácio Lula da Silva o trigésimo nono (39º) presidente do Brasil, recebi um e-mail do Professor Rafael Sapucaia, consultor editorial da Editora Dialética, me convidando para publicar esta pesquisa em formato de livro. Aceitei o convite por dois motivos centrais: primeiro, compartilhar e divulgar minha pesquisa para outras pessoas fora do meio acadêmico, especialmente pessoas que acreditam nas lutas de emancipação dos povos das periferias globais e militantes de movimentos sociais que buscam experiências para agregar às suas práxis; segundo, revisar a dissertação dentro da perspectiva de uma política feminista contra – hegemônica.




    Consegui avançar ao pensar nessa proposta, mas o texto do livro deixa muitas questões em aberto, especialmente para que novas publicações possam surgir a partir do diálogo com pesquisadoras (es) e militantes de movimentos sociais, com quem construímos o que as (os) zapatistas definem como “outros mundos possíveis”. Logo, esta publicação é uma pesquisa acadêmica, mas também uma ponte com todas (e todos) que acreditam que não há uma única forma de se pensar e fazer política, especialmente a partir dos corpos e experiências das mulheres, que não são uma cota, mas a metade do todo.




    Assim, este livro é para pessoas inquietas, questionadoras e que acreditam em outros mundos possíveis, construindo espaços para enfrentamento das estruturas de opressão, principalmente do capitalismo, racismo, colonialismo, heteronormatividade e patriarcado. Parafraseando o saudoso Manoel de Barros, mais que trazer respostas, aqui existem perguntas de quem prefere os vazios aos cheios e carrega água na peneira. São com estas pessoas que estas palavras - encarnadas nas limitações do meu corpo e da minha práxis - dialogam.




    Guarapuava, dezembro de 2022.




    Mariana Rocha Malheiros.


  




  

    PREFÁCIO




    Conheci a autora deste livro, Mariana Rocha Malheiros, em 2018, via vídeo conferência, na seleção para o Programa de Pós-Graduação em Integração Contemporânea da América Latina (PPGICAL), da Universidade Federal da Integração Latino-Americana (UNILA), localizada em Foz do Iguaçu, na Tríplice Fronteira (Argentina, Brasil e Paraguai).




    Desde o começo fiquei muito impressionada com a qualidade de seu currículo e projeto de pesquisa. Depois, em 2019, quando me tornei sua orientadora e pudemos conviver presencialmente, fiquei ainda mais impactada pela sua enorme competência, comprometimento e generosidade, bem como pela articulação que desenvolve de forma muito fluida entre o mundo acadêmico e o da militância política.




    Desde então, tenho convivido e aprendido muito com Mariana, a quem considero grande amiga. Além da parceria desenvolvida no âmbito do PPGICAL, realizamos juntas muitas atividades acadêmicas, com destaque para aquelas executadas nos grupos de pesquisa ligados à UNILA, cadastrados no Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPQ): “¡DALE! - Decolonizar a América Latina e seus Espaços” e “Descolonizando as Relações Internacionais”.




    Apenas para citar uma das muitas iniciativas que contou com o trabalho incansável e compromissado da autora, destaco a organização dos Dossiês “Feminismos latino-americanos, ativismos e insurgências - Parte 1 (2021) e Parte 2 (2022)”, publicados na Revista Epistemologias do Sul, também vinculada à UNILA e ao grupo de pesquisa “Epistemologias do Sul: pensamento social e político em/desde/para a América Latina, Caribe, Ásia e África”1.




    Esses dossiês foram organizados por pesquisadoras integrantes do ¡DALE! a partir de tensionamentos debatidos dentro do próprio grupo, seja na curadoria sobre “Feminismos Decoloniais” realizada em 2019, seja nas curadorias sobre “Pedagogias Decoloniais” e “Giro Decolonial – Conceitos e Temas” (ambas de 2020) e “Estéticas” (2021)2.




    Para pensarmos e produzirmos sobre os feminismos latino-americanos e caribenhos nos valemos principalmente dos questionamentos voltados à produção de/sobre/para mulheres como: onde estão as mulheres, especialmente as mulheres racializadas, no Giro Decolonial? Como raça, gênero, classe e sexualidade se articulam e impactam na dicotomia modernidade/colonialidade? Como pensamos os ativismos, insurgências e manifestações de mulheres no Sul Global fora das construções feministas hegemônicas do Norte?




    Além disso, focamos nestes dossiês nos feminismos que ultrapassam a perspectiva de gênero moderno e incluem os debates e lutas contra o racismo, a heteronormatividade, o capitalismo, o antropocentrismo e outras opressões que impactam as vidas e territórios das mulheres, trazendo as suas próprias categorias, tanto para a práxis política, quanto para a produção de epistemologias, especialmente na América Latina e no Caribe.




    Vale destacar que os feminismos sempre foram o eixo articulador das ações de Mariana na tanto na graduação, quanto na pós-graduação, resultando na excelente dissertação de mestrado aqui publicada: Perspectivas Descolonizadoras e Despatriarcalizadoras à Plurinacionalidade e ao “Vivir Bien” na Bolívia: uma análise feminista contra-hegemônica. Considerando a publicação da dissertação em formato de livro, possibilitando seu acesso a partir de outros, a autora optou também por acrescentar a perspectiva de uma política feminista contra – hegemônica, evidenciando ainda mais o debate que se faz central na sua pesquisa e que também se coloca na sua prática política: as mulheres não são parte, ou cota, mas são a metade do mundo e, se são a metade, os espaços que ocupam devem cada vez mais ser formado por suas próprias produções.




    Essa pesquisa, desenvolvida entre 2019 e 2021, é fruto de um trabalho muito comprometido que buscou analisar a recepção do Estado Boliviano às lutas e reivindicações trazidas pelas mulheres à Plurinacionalidade e ao Vivir Bien, a partir dos aportes do Feminismo Comunitário, com vistas à descolonização e despatriarcalização da Bolívia.




    Importa frisar que grande parte dessa dissertação foi realizada durante a pandemia de Covid-19, o que gerou alguns desafios para o desenvolvimento da pesquisa. No projeto formulado em 2018 estava prevista uma pesquisa de campo em 2020 na Bolívia. O objetivo era visitar as cidades de La Paz, Cochabamba e Santa Cruz de La Sierra. Entretanto, com o agravamento da pandemia e suas implicações nefastas para as mulheres da nossa região, isso não foi possível, fazendo com que o projeto fosse reformulado, levando a autora a trabalhar com pesquisa bibliográfica e documental, com ênfase no exame de documentos, bem como apreciação de dados quantitativos e análise de discurso crítica.




    Finalmente, a obra está dividida em três capítulos, contando igualmente com uma introdução e conclusão de fôlego. No primeiro capítulo, a pesquisadora apresenta as bases epistêmicas para definir Mujeres Creando e o Feminismo Comunitário de Abya Yala como feminismos contra-hegemônicos. Já no segundo capítulo, a partir do processo histórico que culminou com a promulgação do Estado Plurinacional, a autora examina as relações entre Mujeres Creando e o Feminismo Comunitário de Abya Yala com o aprofundamento das categorias “descolonização” e “despatriarcalização”. Por fim, no terceiro capítulo, discorre sobre as perspectivas acerca do Vivir Bien das mulheres na Bolívia e os desafios para sua efetivação, com as perspectivas do Feminismo Comunitário e Mujeres Creando.




    Desejo à todes uma ótima leitura!




    Foz do Iguaçu, novembro de 2022.




    Tereza Spyer




    Bacharela em História pela Universidade de São Paulo (USP). Especialista em Epistemologías del Sur e em Estudios Afrolatinoamericanos y Caribenhos realizadas no Consejo Latinoamericano de Ciencias Sociales (CLACSO). Mestra e Doutora em História Social pela Universidade de São Paulo (USP). Pós – Doutora em Estudos Latino – Americanos pela Universidad Nacional Autónoma de México (UNAM). Atua profissionalmente como Professora Associada da Universidade Federal da Integração Latino – Americana (UNILA). É pesquisadora e vice – coordenadora dos Grupos de Pesquisa cadastrados no Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPQ): “¡DALE! - Decolonizar a América Latina e seus Espaços” e “Descolonizando as Relações Internacionais”.




    




    

      

        1 Disponível em: https://revistas.unila.edu.br/epistemologiasdosul/issue/view/228.


      




      

        2 Disponível em: Feminismos Decoloniais: https://bit.ly/dale2019_2; Pedagogias Decoloniais: http://bit.ly/dale2020_1; Giro Decolonial – Conceitos e Temas: https://bit.ly/dale2020_2 e Etéticas https://bit.ly/dale_2021.


      


    


  




  

    1. INTRODUÇÃO: CAMINHO SE FAZ CAMINHANDO




    “Tu nos dices que debemos sentarnos,




    Pero las ideas solo pueden levantarnos.




    Caminar, recorrer, no rendirse, ni retroceder,




    Ver, aprender como esponja absorber




    Nadie sobra, todos faltan, todos suman




    Todos para todos, todo para nosotros”




    (Ana Tijoux).




    Desde a invasão europeia, antes mesmo de se tornar Estado Boliviano, os povos que habitavam o território da Bolívia resistiram e se rebelaram contra as invasões coloniais europeias. No início do século XXI, organizações protagonizadas por estes povos, marcadas por rebeliões, guerras e diversas manifestações, possibilitaram a eleição de Evo Morales, o primeiro indígena presidente do país mais indígena da América do Sul. Assim, abriu-se a possibilidade de um novo paradigma, visando institucionalizar a Plurinacionalidade através da Constituição do Estado e o estabelecimento de outro princípio indígena compartilhado entre aimarás, quéchuas e guaranis, que foi traduzido na Bolívia como Vivir Bien.




    Na perspectiva andina, a Plurinacionalidade possibilitava a descentralização jurídica, democratizando o Estado para além de suas bases modernas. Já o Vivir Bien se mostrou uma alternativa ao desenvolvimento como marco colonialista – imperialista. Em 2009 foi promulgada a nova Constituição, estabelecendo o Estado Plurinacional e o Vivir Bien como um de seus princípios basilares. Ao realizar os primeiros estudos sobre o tema, entendi, num primeiro momento, que não se tratava de um processo de inclusão dos povos indígenas e/ou outras chamadas “minorias”, mas da construção de um Estado com bases e princípios nas suas cosmovisões. Este proceso de cambio, tal como ficou conhecido na Bolívia, organizado a partir de identidades indígenas, cocaleiras, sindicalistas e populares, reduziu desigualdades sociais e começou a ser entendido como um caminho à descolonização do Estado.




    Assim, a partir de leituras iniciais interessadas na compreensão de um Estado constituído para sua descolonização, comecei a questionar como foi a participação das mulheres neste processo, principalmente das mulheres indígenas com o Feminismo Comunitário, movimento feminista que impactou não somente a Bolívia, mas também se mostrou um dos mais originais na construção dos feminismos na América Latina (GIGENA, 2014). O Feminismo Comunitário, reivindicava construções políticas e epistêmicas, trazendo o horizonte de duas categorias complementárias: a descolonização do Estado, tal como os movimentos indígenas já reivindicavam, articulada com a sua despatriarcalização.




    Assim, o tema deste trabalho é o impacto das contribuições feministas na construção da Plurinacionalidade e do Vivir Bien, delimitados à Bolívia Plurinacional, constituída em 2009. Não me interessei somente pela participação na Assembleia Constituinte – ainda que seja extremamente relevante – mas, principalmente, por suas contribuições epistêmicas, efetivadas na Constituição do Estado Plurinacional, e também na execução de políticas públicas organizadas pelo Estado Boliviano, após 2009.




    Com o avanço dos estudos, elaborei o problema que se pretende responder nestas páginas: o Estado Plurinacional Boliviano, voltado à construção do Vivir Bien, em todo o seu processo de constituição e na elaboração de políticas públicas, possibilitou o desenvolvimento para a descolonização e despatriarcalização de estruturas que, historicamente, oprimiram as mulheres, especialmente as mulheres indígenas? A hipótese apresentada é de que existiram diálogos e avanços na efetivação das reivindicações e direitos das mulheres com a Plurinacionalidade e o Vivir Bien. Contudo, o impacto sobre as estruturas do Estado, coloniais, racistas, capitalistas, heteronormativas e patriarcais, ainda não trouxe alterações sistêmicas na construção socioeconômica, política e jurídica, principalmente porque as mulheres, mesmo com a sua reivindicação de serem a metade do todo, ainda são vistas como específicas e tratadas de modo secundário. O Estado que se propõe a ser descolonizador, ainda que com contradições, não se organiza do mesmo modo na perspectiva despatriarcalizadora.




    Tendo em conta este problema de pesquisa e esta hipótese, o objetivo geral proposto é analisar a recepção do Estado Boliviano às lutas e reivindicações trazidas pelas mulheres à Plurinacionalidade e ao Vivir Bien, estabelecendo as relações construídas pelo Feminismo Comunitário de Abya Yala3 e por Mujeres Creando, como feminismos contra-hegemônicos, para descolonização e despatriarcalização da Bolívia. Para alcançar o objetivo, a pesquisa se subdividiu em três objetivos específicos: primeiro, relacionar Mujeres Creando e o Feminismo Comunitário de Abya Yala, como feminismos contra-hegemônicos, a partir de suas bases epistêmicas; segundo, examinar as relações entre Mujeres Creando, o Feminismo Comunitário de Abya Yala, as categorias descolonização, despatriarcalização e o processo histórico marcado por conflitos que culminaram com a promulgação do Estado Plurinacional; terceiro, elaborar as perspectivas sobre o Vivir Bien das mulheres na Bolívia e os desafios para sua efetivação.




    As feministas comunitárias apontaram neste processo de construção que: “Las mujeres son más de la mitad de la población boliviana y no son ni una minoría ni un tema a tratar, son la mitad de la sociedad” (VMGAG, 2008, p. 04). Estas propunham que as políticas para as mulheres não podem ser concebidas de modo específico, com a categorização das mulheres como uma minoria dentro de uma hegemonia masculina. Tal como a descolonização se coloca como um caminho à constituição de um Estado sem suas bases racistas e colonialistas, a despatriarcalização, aliada a descolonização, traz a proposta de um Estado em que masculino e feminino são complementares na sua formação: as mulheres são a metade de um todo. Para as mulheres, a Plurinacionalidade e o Vivir Bien possibilitariam esta disputa contra um modelo hegemônico de bases patriarcais. Por isto, o que trazemos não é uma análise da criação de espaços feministas contra-hegemônicos no cenário político, mas a luta de movimentos de mulheres para que a política, por si só, seja feminista e tudo o que feminista, em perspectiva contra-hegemônica, significa na América Latina, principalmente na Bolívia.




    Logo, ao definir o tema, sua delimitação, o problema a ser respondido, a hipótese e os objetivos, entendi a necessidade de apresentar uma justificativa que enfrentasse às colonialidades para que esta pesquisa tivesse sentido político, epistêmico e pessoal. Por isso, a escolha pela teoria decolonial se mostrou a que melhor se adequava, especialmente pelo conceito de “colonialidades”. Três questões emergiram para a justificativa como enfrentamento às colonialidades4, mesmo com as limitações do espaço acadêmico.




    Primeiramente, sua relevância para pensar o enfrentamento a colonialidade do poder. Em 2019, enquanto organizava o projeto, as mulheres das organizações e movimentos feministas do Chile cantavam: “El Estado Opresor es un macho violador” (FEMINISMO, 2019). Este canto ecoou em vários países não só na América Latina, denunciando o quanto as instituições, especialmente o Estado com seus Poderes e Organizações, possuem estruturas patriarcais. Para todas nós que estamos em movimentos feministas é urgente procurar mecanismos de resistência para realizar o enfrentamento ao patriarcado, inclusive internamente, no acesso aos espaços de poder e decisão, definindo as políticas de Estado.




    Como já mencionei, não se trata somente do debate de políticas para as mulheres ou de sua inclusão nas estruturas patriarcais, mas sim, da disputa feminista pelo Estado e suas instituições porque “nós somos a metade do todo” (PAREDES, 2013), e não uma categoria minoritária. Entendemos que para os movimentos feministas contra-hegemônicos, que questionam as bases e sustentação patriarcal do Estado que também é racista, colonialista e capitalista, a experiência das mulheres na Bolívia contribui para pensar este processo político, tanto na organização de estratégias de movimentos e organizações sociais, quanto na resposta estatal frente estas questões, analisando as disputas estabelecidas entre o Estado e os movimentos de mulheres.




    Dentro da colonialidade do saber também percebi que as ciências sociais, principalmente nos campos da Ciência Política e Relações Internacionais, precisam realizar mais estudos sobre as contribuições feministas voltadas à descolonização e despatriarcalização do Estado, saindo das análises das ciências modernas que reduzem “gênero” em categoria analítica. É necessário pautar os conhecimentos produzidos no Sul Global, especialmente das mulheres, e seus impactos nas estruturas estatais. É um desafio elaborar estudos que tragam debates sobre processos de despatriarcalização na Ciência Política e Relações Internacionais, voltados aos impactos de organização do Estado, especialmente porque categorias como “patriarcado” e “gênero” ainda são reduzidas às epistemologias feministas. Neste sentido, a experiência dos movimentos e organizações sociais na Bolívia proporciona encontrar caminhos para este diálogo.




    Também entendo importante destacar que, durante a pandemia de Covid-19, a produção acadêmica de homens aumentou em 50% no Brasil, enquanto de mulheres despencou, especialmente porque as pesquisadoras precisaram assumir os trabalhos doméstico e de cuidado com as (os) filhas(os), e para os pesquisadores este problema praticamente não existiu (LEAL, 2021). O impacto destes números precisa fazer com que busquemos encontrar caminhos para despatriarcalizar nossa realidade dentro das universidades, evidenciando cada vez mais processos voltados à despatriarcalização de epistemologias e práticas. Assim, esta pesquisa procura contribuir para pensarmos saberes e metodologias que se complementem, trazendo ainda a interseccionalidade com a Plurinacionalidade e o Vivir Bien.




    Por fim, o enfrentamento à colonialidade do ser, uma justificativa pessoal para esta pesquisa. Sou militante da Marcha Mundial das Mulheres e ativista da ONG Católicas pelo Direito de Decidir. Em 2015 participei do II Encontro Mundial de Movimentos Populares: Terra, Teto e Trabalho, sediado em Santa Cruz de La Sierra, na Bolívia. Ali tive contato com o Feminismo Comunitário que tinha como lema “Nosotras somos la mitad del mundo”. Até então minha experiência feminista tinha sido construída com as referências do Norte Global, mesmo as que eram críticas ao patriarcado e ao capitalismo. Foi impactante conhecer a experiência de mulheres indígenas que pautavam a descolonização do feminismo e a despatriarcalização dos espaços de poder. Entendemos que esta experiência da Bolívia5 pode contribuir, através do diálogo crítico, mas solidário, com nossas lutas e organizações.




    A partir da minha experiência pessoal como militante feminista vejo que precisamos discutir mais a categoria colonialismo, articulada com patriarcado, racismo e capitalismo, nos nossos espaços. E a experiência que tive com o Feminismo Comunitário também me apresentou um caminho que me trouxe até o desenvolvimento desta pesquisa que realizei no mestrado, que procura refletir processos de descolonização e despatriarcalização não só das estruturas estatais, mas também de nossas lutas.




    Enquanto pensava estas questões, veio a primeira frustração que vivenciei nesta pesquisa: o golpe de Estado na Bolívia que resultou na renúncia de Evo Morales em 2019. Sabíamos que, desde o plebiscito de 2016, a situação na Bolívia era tumultuada, porém, o golpe evidenciou que um processo tão reivindicado por movimentos sociais teve erros e contradições dolorosas para pessoas que, como eu, conheceram uma Bolívia em ascensão com e para os povos indígenas. Era também necessário descolonizar minha imagem purista deste processo. Por isso, decidi prosseguir na investigação, abandonando minhas próprias frustrações pessoais ocidentais do “certo” e “errado”, ingressando em maiores complexidades que desafiassem a lógica da dicotomia ocidental, tão presente na política e na ciência modernas.




    Com estes elementos definidos, realizei o levantamento para a elaboração do marco teórico referencial deste trabalho. Há muitas pesquisas na academia latino-americana sobre Plurinacionalidade e Vivir Bien, pesquisas que trazem como referência o colonialismo e seus impactos, bem como as categorias desenvolvidas pela teoria organizada pelo Giro Decolonial a partir da década de 1990, principalmente as colonialidades do poder, saber e ser.




    Priorizei o estudo de autoras (es) latino-americanas (os) neste trabalho, principalmente das (os) que se referenciam e/ou dialogam com o Giro Decolonial: das cento e sete fontes teóricas consultadas (100%), oitenta e quatro são mulheres (79%) e vinte e três são homens (21%)6. Quando passamos a analisar pelo viés geográfico prevalecem mulheres da América Latina: sessenta e uma fontes são de autoria de mulheres da América Latina e do Caribe (57%), dezessete são de homens da América Latina e do Caribe (16%), dez são de mulheres da América Anglo Saxã (9%), dez são mulheres europeias (9%), cinco fontes são de homens da Europa (5%), duas são de mulheres da Ásia (2%), uma mulher da África (1%) e um homem asiático (1%). Entendemos que, com estas referências, pelo próprio embasamento do texto, apresentamos o enfrentamento à colonialidade do saber, priorizando a ciência que temos construído como latino-americanas (os), com nossas realidades e lugares de fala.




    A Teoria Decolonial irá perpassar toda esta pesquisa porque se mostrou a mais adequada para pensar a proposta de descolonização e despatriarcalização que emergiu a partir dos movimentos de mulheres na Bolívia. Trata-se de uma teoria nascida na América Latina, que questiona a modernidade com seu projeto de civilização e desenvolvimento, responsável por um genocídio aos povos racializados pelos europeus. Essa perspectiva traz não só a crítica ao colonialismo, mas contribui com a categoria “colonialidade”, que permite pensar os impactos coloniais dentro das produções epistêmicas, políticas, sociais e culturais no decorrer dos séculos.




    Ainda, a Teoria Decolonial busca referências nos conhecimentos e nas produções latino-americanas que se afastam do cientificismo racionalista como único paradigma na construção do conhecimento válido. Traz também a análise de conhecimentos que, historicamente, são considerados “folclóricos” e/ou “exóticos” pela ciência moderna como conhecimentos de relevante contribuição às produções das ciências humanas e sociais.




    Terceiro, possibilita articular as cinco principais categorias presentes na pesquisa: Feminismo Contra-Hegemônico; Plurinacionalidade; Vivir Bien; Descolonização e Despatriarcalização porque são categorias analisadas criticamente e conjuntamente dentro desta Teoria. O Feminismo Decolonial se apresenta crítico ao feminismo hegemônico eurocêntrico e à colonialidade do poder, trazendo caminhos epistêmicos para analisar tanto a descolonização quanto a despatriarcalização dos movimentos de mulheres na Bolívia.




    Por esta razão, minha principal base teórica seria o Feminismo Decolonial para analisar o movimento indígena e feminista construído como Feminismo Comunitário, que participou do processo constituinte sobre o Estado Plurinacional e realizou importantes contribuições para pensar o Vivir Bien. Porém, ao avançar nos estudos, percebi a grande contribuição do Feminismo Comunitário não somente na práxis feminista, mas, principalmente, na elaboração epistêmica de um feminismo anticolonial, antipatriarcal, antirracista e anticapitalista. Assim, três motivos me levaram a escolher o Feminismo Comunitário como marco teórico: primeiro, se trata de um feminismo original na Bolívia, construído por mulheres indígenas, especialmente aimarás; segundo, o Feminismo Comunitário articula as categorias Descolonização, Despatriarcalização, Plurinacionalidade e Vivir Bien dentro da realidade boliviana; terceiro, dialoga com o Feminismo Decolonial, de modo que sua perspectiva só se somaria aos estudos que já haviam sido realizados.




    Através do Feminismo Comunitário encontrei também Mujeres Creando, que originou Mujeres Creando Comunidad e, por fim, o Feminismo Comunitário (PAREDES, 2013). Quando iniciei as leituras, pensei que era somente um movimento de oposição ao Governo Evo Morales; porém, também descobri uma produção epistêmica de grande originalidade, complementando o que já vinha pesquisando. Enquanto o Feminismo Comunitário trabalha tanto com as categorias descolonização quanto despatriarcalização, Mujeres Creando radicaliza a percepção da despatriarcalização e aprofunda o que se produziu às mulheres, com uma crítica necessária à descolonização proposta no processo boliviano.




    É necessário ressaltar que a presença de Mujeres Creando não acontece na mesma proporção que com o Feminismo Comunitário, que participou do Processo Constituinte e do Plano sobre Vivir Bien, sendo assim, mais referenciado ao longo do texto. Ainda, os dois movimentos não dialogam entre si, portanto, não há que se falar em produções conjuntas. Cada movimento tem sua própria autonomia e experiência.




    Eu já tinha avançado nos estudos das produções do Feminismo Comunitário quando colegas da Universidade Federal da Integração Latino-Americana7 me informaram que houve um grave problema dentro do movimento: Julieta Paredes, principal referência do Feminismo Comunitário, foi acusada de tentativa de feminicídio contra sua ex-companheira, Adriana Guzmán. Esta informação teve enorme impacto, o que provocou a segunda grande dificuldade e frustração na construção desta pesquisa: um dilema pessoal sobre uma referência teórica muito importante não só para a pesquisa, mas também para a minha vida de militante que busca uma coerência acadêmica e de práxis.




    Quando investiguei mais a fundo esta questão, percebi que o Feminismo Comunitário se dividiu na Bolívia: de um lado, militantes do movimento continuaram defendendo Paredes e negando as acusações que ela sofria. Este feminismo se tornou o Feminismo Comunitário de Abya Yala. Por outro lado, outras mulheres se colocavam contra Paredes, buscando sua condenação na Justiça Boliviana por tentativa de feminicídio. Com Guzmán, este movimento passou a se chamar Feminismo Comunitário Antipatriarcal. Assim, o Feminismo Comunitário já não é unificado e apresenta grandes dificuldades de organização e conflitos internos. Seria mais fácil ignorar a questão e não falar sobre o processo de construção do Feminismo Comunitário na Bolívia, priorizando assim outras epistemologias feministas que também colaborariam com este trabalho.




    Mas, após um conflito pessoal que durou meses, acabei assumindo a posição de manter o Feminismo Comunitário de Abya Yala como base teórica ao meu trabalho. Seria mais fácil “cancelar” e buscar outra base teórica, até para evitar maiores questionamentos sobre uma situação tão desconfortável, ou poderia omitir que existe este problema no coração do Feminismo Comunitário, tal como se omitem as incoerências de diversos homens que são referência nas pesquisas acadêmicas. Porém, após muita reflexão, diálogos com minha orientadora, co-orientadora e companheiras que realizam pesquisas acadêmicas e militam em movimentos sociais, decidi seguir com minha base teórica inicial.




    Não se trata de relativizar os relatos de Guzmán, tampouco assumir um posicionamento em favor de Paredes, muito menos querer ser neutra numa situação em que há violência. Eu optei em assumir o impacto que a epistemologia do Feminismo Comunitário, que tem como principal referência Paredes, trouxe à vida e aos corpos de milhares de mulheres, não só na Bolívia, mas em toda a América Latina. O trabalho de Paredes, a partir do Feminismo Comunitário, apresenta elementos para repensar caminhos que não sejam marcados pela violência às mulheres dentro da realidade das comunidades.




    Espero que todas as que cometeram crimes sejam responsabilizadas. Porém, entendo como incoerência realizar uma pesquisa repleta de conflitos e violências cometidas por homens, enquanto há o “cancelamento” de uma mulher aimará, que é voz de uma construção que congrega milhares de mulheres ignoradas por muito tempo.




    Com todos estes elementos, foi preciso elaborar uma metodologia para a pesquisa. Desde o início, esta questão foi central, buscando um caminho que pudesse evidenciar a ciência que produzimos sem cair na colonialidade do saber, mas também entendendo que estamos num espaço em que são necessários o reconhecimento científico e a sua defesa, principalmente, porque, todo o período dessa construção ocorreu durante o Governo Bolsonaro, que foi inimigo das universidades e produção científica no Brasil.




    Como método de abordagem, em nível de abstração mais elevado acerca dos fenômenos da sociedade, utilizei o método indutivo porque, conforme a socióloga e antropóloga brasileiras Eva Lakatos e Marina de Andrade Marconi, respectivamente, ele “caminha geralmente para planos cada vez mais abrangentes, indo das constatações mais particulares às leis e teorias (conexão ascendente)” (LAKATOS; MARCONI, 2003, p. 106). Em minha pesquisa abordo as categorias “Plurinacionalidade”, “Vivir Bien”, “Descolonização” e “Despatriarcalização” com as perspectivas críticas de Mujeres Creando e do Feminismo Comunitário, ampliando, desta forma, suas abordagens e provocando uma generalização (e não universalização) que pode dialogar com a realidade de outros países latino-americanos ou do Sul Global.




    Optei também pelo método indutivo porque percebi que há um diálogo com a interculturalidade crítica, proposta pela pedagoga estadunidense Catherine Walsh, que também trago como método para enfrentar a colonialidade do saber dentro desta pesquisa (WALSH, 2009). A interculturalidade crítica expõe a geopolítica do conhecimento e a opressão provocada pela ciência moderna às epistemologias e metodologias do Sul Global, possibilitando que não existam hierarquias à produção do conhecimento científico, com teorias e metodologias do Norte aplicadas ao Sul como universais. Assim, ela cria diálogos sem deixar de questionar a violência das categorias ocidentais da ciência (WALSH, 2009).




    Do ponto de vista político, a interculturalidade crítica também se opõe à interculturalidade proposta por organismos internacionais que a apresenta como um diálogo e respeito entre as diversas culturas, contudo, não questiona as desigualdades e subalternização envolvendo a produção de povos racializados. A interculturalidade crítica possibilita nova lente sobre estas relações, expondo estes tratamentos subalternizados e as relações de poder formadas por este novo olhar de enfrentamento às violências (WALSH, 2009).




    Entendemos que a interculturalidade crítica colabora igualmente com a perspectiva de uma metodologia feminista decolonial, proposta pela antropóloga dominicana Ochy Curiel, evidenciando os conhecimentos produzidos pelas mulheres do Sul Global, que generalizam sem universalizar. As produções do feminismo do Sul Global propõem, explicam e criticam teorias a partir de suas práxis, dentro de suas realidades, buscando romper a hierarquização do Norte que divide o mundo em conhecimentos universais, produzidos lá, e saberes locais, incomunicáveis, organizados no resto do mundo (CURIEL, 2020).




    Também consideramos que a interculturalidade crítica possibilita o sentipensar, conceito nascido nas comunidades de pescadoras (es) ribeirinhas (os) negras (os) na Colômbia, e questiona esta separação abrupta do mundo entre razão e emoção, secular e sagrado, corpo e mente, vida e morte (GÓMEZ, 2021). Ao mesmo tempo em que o uso da razão é necessário, também se sente o território e a esperança que não se racionaliza. Para a socióloga Patrícia Botero Gomez: “Essas formas de resistência afrolatina sustentadas pelo sentipensar constituem uma política de esperança que reimagina o mundo segundo realidades que não foram inteiramente colonizadas por categorias modernas” (GÓMEZ, 2021, p. 512).
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